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DESPACHO
Verificação de Procedência das Informações
Ocorrência nº
Expediente originário de decisões do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça: STF, HC 95244/PE; STJ, HC 103566/RJ; STF, RTJ 71/835, 111/288; STJ, RHC 9677/ES. Precedentes: RT 728/540; RT 679/351; RT 612/309 e Doutrina classificada: GRECO, Rogério. Atividade Policial. 2. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: Impetus, 2010.
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º, do Código de Processo Penal. 
Consoante expediente e dispositivos legais supracitados, coalescido aos arts. 5º, § 3º, 395, II e III, 647, 648, I, todos do Código de Processo Penal, observa-se ausência de elementos significativos capazes de estabelecer um liame entre suspeição, materialidade delitiva e, principalmente, para configuração destes em face de ocorrência apresentada com prejuízo para concepção de fato típico, antijurídico, culpável e punível.
Percebe-se, neste momento, carência de justa causa para promoção de procedimento inquisitivo. Destarte, como profilaxia de qualquer abuso, constrangimento ou desvio de finalidade na personalização de pessoas inocentes como suspeitas, em face de instauração de inquérito em desfavor, determino ao chefe de cartório para notificar os agentes de investigação deste departamento para cumprimento de ordem de serviço anexa, diligenciando na coleta de informações e material sobre a ocorrência em mote e posterior apresentação de relatório no prazo de XX horas com o objetivo de provocar a convicção jurídica deste signatário e viabilizar possível confecção de inquérito policial.
CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

LOCAL E DATA:
DELEGADO(A):





ESCRIVÃO(Ã):
ORDEM DE SERVIÇO POLICIAL

Ref.:
O Bel. XXXXXXXXXXXXX, Delegado de Polícia XXXXXXXXXXXXXX, ora designado para o departamento XXXXXXXXXXXXXX, no uso de suas atribuições legais, DETERMINA aos agentes públicos com atribuições funcionais abaixo relacionados e legalmente estabelecidos em face do Estatuto XXXXXXXX como requisitados para, no prazo descrito neste, promoverem diligências investigatórias com o escopo de:

￼￼￼￼

￼￼￼

EMPREENDEREM DILIGÊNCIAS COM FULCRO DE CARACTERIZAR A AUTORIA DELITIVA DESTA OCORRÊNCIA, PERQUIRINDO INDÍCIOS E EVIDÊNCIAS PROMOVENDO-SE A CONEXÃO ENTRE OS ATOS PRODUZIDOS PELO SUJEITO ATIVO DO CRIME E A RES FURTIVA (MATERIAL FURTADO/ROUBADO), ANALISANDO O LOCAL DO CRIME, OS MEIOS UTILIZADOS PELOS SUSPEITOS EM SUAS AÇÕES, CONSTATANDO-SE A OPÇÃO ESCOLHIDA PELOS CRIMINOSOS NO EMPREENDIMENTO CRIMINOSO. COMPATIBILIZAR OS RESULTADOS DE OUTRAS INVESTIGAÇÕES SOBRE DELITOS DESSA NATUREZA NESTA REGIÃO, REFERENTES AOS DEMAIS PROCEDIMENTOS POLICIAIS PARA COADUNAR COM O MODUS OPERANDI E OS MÉTODOS EMPÍRICOS DOS SUJEITOS ATIVOS PROCURADOS E ERGASTULADOS ASSEMELHANDO-SE O ITER CRIMINIS DOS MESMOS COM O CONFECCIONADO EM TELA.

Findos os serviços, deverão confeccionar relatório circunstanciado do resultado das investigações.  CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. (LOCAL E DATA).

PRAZO: 24h de plantão

DELEGADO(A):





ESCRIVÃO(Ã):
AGENTES DESIGNADOS (Nome Completo, Ciente e Matrícula): 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

￼￼￼￼￼

RELATÓRIO DA INVESTIGAÇÃO | Ordem de Serviço Policial
Ref.:

￼￼Em cumprimento à Ordem de Serviço Policial epigrafada, promoveram-se diligências necessárias, onde foi apurado o seguinte:

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________
É o relatório. 





LOCAL E DATA
AGENTES DESIGNADOS (Nome Completo, Ciente e Matrícula): 
__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

►TESTEMUNHAS COLETADAS:

NOME:

ASSINATURA: 
RG.:

ENDEREÇO:

NOME:
ASSINATURA: 
RG.:

ENDEREÇO:
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Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).


